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ASSUNTO: CONTRIBUIQOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracgdo: 01/10/2012 a 30/11/2012

COMPENSACAO INDEVIDA. DECISAO JUDICIAL. AUSENCIA DE
TRANSITO EM JULGADO.

As razoes apresentadas na manifestagdo de inconformidade que tratam de
matéria submetida ao Judiciario ndo devem ser apreciadas na esfera
administrativa, que esta obrigada a observar a decisdo final na ac¢do indicada
pelo sujeito passivo.

E vedada a compensacio mediante o aproveitamento de tributo, objeto de
contestacdo judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da
respectiva deciséo judicial.

NAO APRESENTACAO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAGAO DA DECISAO
RECORRIDA.

N&do tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda instancia
administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcri¢do de seu inteiro teor. §
3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 RICARF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a

preliminar e, no mérito, por voto de qualidade, en NEGAR PROVIMENTO ao recurso,
vencidos os conselheiros Wesley Rocha, Wilderson Botto, Marcelo Freitas de Souza Costa e
Gabriel Tinoco Palatnic, que votaram por converter o julgamento em diligéncia para verificar a
efetiva existéncia de créditos relativos a adicional de férias e os primeiros quinze dias de

afastamento.

(documento assinado digitalmente)

Jodo Mauricio Vital - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Antonio Savio Nastureles - Relator
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 Período de apuração: 01/10/2012 a 30/11/2012
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO.
 As razões apresentadas na manifestação de inconformidade que tratam de matéria submetida ao Judiciário não devem ser apreciadas na esfera administrativa, que está obrigada a observar a decisão final na ação indicada pelo sujeito passivo.
 É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 RICARF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a preliminar e, no mérito, por voto de qualidade, em NEGAR PROVIMENTO ao recurso, vencidos os conselheiros Wesley Rocha, Wilderson Botto, Marcelo Freitas de Souza Costa e Gabriel Tinoco Palatnic, que votaram por converter o julgamento em diligência para verificar a efetiva existência de créditos relativos a adicional de férias e os primeiros quinze dias de afastamento.
 (documento assinado digitalmente)
 João Maurício Vital - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Antonio Sávio Nastureles - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antônio Sávio Nastureles, Wesley Rocha, Reginaldo Paixão Emos, Wilderson Botto (Suplente convocado em substituição à conselheira Juliana Marteli Fais Feriato), Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza Costa, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado) e João Maurício Vital (Presidente).
  Trata-se de julgar recurso voluntário (e-fls 167/192) interposto em face do Acórdão nº 10-58.099 (e-fls 151/159), prolatado pela 6ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre que julgou improcedente manifestação de inconformidade contra a decisão da autoridade tributária que considerou indevidas as compensações previdenciárias declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIPs das competências 10/2012 e 11/2012, no total original de R$ 9.899.591,13 (nove milhões, oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e treze centavos), por não ter havido a comprovação do trânsito em julgado da decisão judicial em que o contribuinte afirma ter se amparado para proceder ao encontro de contas.
Esclareça-se que as razões trazidas no recursos voluntário do contribuinte (e-fls 167/192) são praticamente idênticas àquelas que constam nas peças impugnatórias, motivo que nos leva a transcrever o relatório da decisão de primeira instância, suficiente para a compreensão do contexto do litígio.

início da transcrição do relatório inserto no Acórdão nº 10-58.099

Trata-se de manifestação de inconformidade do sujeito passivo contra a decisão da autoridade tributária que considerou indevidas as compensações previdenciárias declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social � GFIPs das competências 10/2012 e 11/2012, no total original de R$ 9.899.591,13 (nove milhões, oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e treze centavos), por não ter havido a comprovação do trânsito em julgado da decisão judicial em que o contribuinte afirma ter se amparado para proceder ao encontro de contas.
O Despacho Decisório da Divisão de Orientação e Análise Tributária - Diort da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária - Derat encontra-se às fls. 54/60 dos autos digitais, foi disponibilizado ao contribuinte na sua Caixa Postal, via Portal e-Cac, em 23/03/2016 (fls. 66), e foi acessado em 01/04/2016 (fls. 68).
Em 20/04/2016 o sujeito passivo apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 70 a 88, onde alega, em síntese, que:
a) a manifestação de inconformidade é tempestiva;
b) a origem dos créditos de contribuição previdenciária patronal advém dos pagamentos indevidos realizados no período de janeiro de 2007 a dezembro de 2012, sobre as rubricas aviso prévio indenizado, abono pecuniário de férias e adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas, em razão da patente não incidência desta contribuição sobre estes valores;
c) a não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre as verbas indenizatórias em questão é objeto do Mandado de Segurança nº 0008785-76.2011.4.03.6100, distribuído inicialmente perante a 26ª Vara Federal de São Paulo e atualmente em trâmite perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, mas que não há pedido de compensação neste Mandado, o que torna inaplicável o artigo 170-A do CTN e demais dispositivos citados no Despacho Decisório;
d) os créditos decorrentes do pagamento indevido de contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio indenizado, o abono pecuniário de férias e o adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas são líquidos e certos, tendo em vista a existência de precedentes do STJ em sede de Recurso Representativo de Controvérsia, que pacificaram o entendimento de que não há incidência desta contribuição sobre as rubricas em questão;
e) o aviso prévio indenizado tem caráter indenizatório. A não incidência de contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado já foi decidida pelo STJ, à luz da sistemática dos denominados Recursos Representativos de Controvérsia, cujo entendimento é definitivo, já que o STF reconheceu a inexistência de repercussão geral a respeito da matéria, por não se tratar de questão constitucional. O § 2º do artigo 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, obriga os seus conselheiros a observar as decisões proferidas pelo STJ em sede de recurso representativo da controvérsia, o que significa dizer que neste processo administrativo a decisão final será favorável à requerente;
f) o abono pecuniário de férias está expressamente excluído da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal pelo artigo 28, § 9º, �e�, item 6 da Lei nº 8.212/1991;
g) o terço constitucional de férias indenizadas não integra o salário-de-contribuição por força do artigo 28, § 9º, alínea �d� da Lei nº 8.212/1991, razão pela qual os créditos desta natureza utilizados nas compensações são líquidos e certos. Com relação ao terço constitucional de férias gozadas, a cobrança da contribuição previdenciária é indevida, pois a matéria já foi julgada pelo STJ nos autos do Recursos Especial nº 1.230.957/RS, sob a sistemática dos Recursos Representativos de Controvérsia. Cita novamente o § 2º do artigo 62 do Regimento Interno do CARF;
h) a aplicação dos dispositivos legais indicados no Despacho Decisório deve ser mitigada quando há decisão do STJ em sede de recurso repetitivo (no caso dos créditos de contribuição previdenciária patronal sobre aviso prévio indenizado e terço constitucional de férias gozadas ou indenizadas), reconhecendo a inexigibilidade da contribuição previdenciária, de modo que os valores recolhidos no passado são automaticamente líquidos e certos para fins de compensação.
Ao final, requer a reforma do Despacho Decisório e a homologação integral de todas as compensações objeto do processo administrativo, tendo em vista a inaplicabilidade do artigo 170-A do CTN, do caput do artigo 89 da Lei nº 8.212/1991 e do caput do artigo 81 da Instrução Normativa RFB nº 1.300/2012.

final da transcrição do relatório inserto no Acórdão nº 10-58.099

Em sessão de julgamento realizada em 8 de agosto de 2018, foi exarada a Resolução nº 2301-000.700 (e-fls 204/206). Em resposta, a unidade preparadora produziu a informação anexada às e-fls 211.
É o relatório.

 Conselheiro Antonio Sávio Nastureles, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Em sessão de julgamento realizada em 8 de agosto de 2018, o Colegiado deliberou, por maioria de votos, exarar a Resolução nº 2301-000.700 (e-fls 204/209), para fins de solicitar esclarecimentos sobre a análise do direito creditório.
Faz-se a transcrição de trecho do voto vencedor contido em tal Resolução:
A referida decisão de primeira instância foi guiada em razão da notícia de ação judicial, sobre verbas indenizatórias em questão e que seria objeto do Mandado de Segurança nº 000878576.2011.4.03.6100, distribuído inicialmente perante a 26ª Vara Federal de São Paulo e atualmente em trâmite perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
Entretanto, diante dos debates realizados em sessão de julgamento, restou duvidosa a alegação de que essas verbas seriam de fato impossíveis de compensação, uma vez o pedido da recorrente estaria amparado na análise de parcelas consideradas não integrantes do salário de contribuição, a qual não haveria ciência nos autos de que a autoridade administrativa não teria homologado a compensação em razão da interposição do mandado segurança mencionado, utilizando como premissa o art. 170-A, quando em verdade essa ação não teria o condão de afastar o direito da recorrente no presente feito.
Portanto, se faz necessário converter o julgamento em diligência para a unidade preparadora esclarecer se a análise do direito creditório se circunscreveu à vedação prevista no artigo 170-A
do CTN, ou se, a despeito da ausência do trânsito em julgado, deu-se seguimento à análise em relação às parcelas consideradas não integrantes do salário de contribuição, previstas na alínea 'd' e na alínea "e", item 6, do artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212/1991.
Faz-se a transcrição da informação produzida pela unidade preparadora (e-fls 211):
1 � Em cumprimento à Resolução do CARF em epígrafe, esclarecemos que a análise do direito creditório foi circunscrita à vedação prevista no artigo 170-A do CTN, consequentemente, não foi dado seguimento à análise em relação às parcelas consideradas não integrantes do salário de contribuição, previstas na alínea �d� e na alínea �e�, item 6, do artigo 28, § 9º da Lei nº 8.212, de 1991.
Diante da informação produzida, não se vislumbra nenhuma circunstância hábil a modificar a convicção formada ao tempo da primeira apreciação do recurso, em 8 de agosto de 2018. Deste modo, o prosseguimento desta fundamentação (a partir do item 6 infra) guarda relação de identidade com o voto proferido naquela ocasião.
Como visto, parte substancial da peça recursal apresentada pelo contribuinte repete as mesmas argumentações, suscita as mesmas questões e formula os mesmos pedidos constantes na peça impugnatória.
Constata-se que houve uma mudança na ordem da argumentação, mas com repetição das mesmas razões suscitadas na peça impugnatória.
Mesmo os acréscimos feitos se traduzem em mero reforço das mesmas questões de cunho procedimental trazidas na impugnação e já muito bem analisadas pela decisão de primeira instância.
Deste modo, coincidentes as razões recursais e as formuladas na impugnação, a análise do recurso pode ser feita utilizando-se da prerrogativa conferida pelo do Regimento Interno do CARF.
RICARF: Artigo 57 § 3º 
De acordo com o disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas perante a segunda instância administrativa novas razões de defesa tanto pelo Contribuinte, e nem pelo Responsável Tributário, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor:

início da transcrição do voto inserto no Acórdão nº 10-58.099

(...)
Da matéria discutida judicialmente
O sujeito passivo optou por discutir judicialmente a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre o aviso prévio indenizado, abono pecuniário de férias e adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas, cuja decisão definitiva deverá ser obrigatoriamente observada pela Administração Tributária.
O Decreto nº 7.574/2011, que regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, assim dispõe sobre a ação judicial concomitante com o lançamento:
Art. 87. A existência ou propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial com o mesmo objeto do lançamento importa em renúncia ou em desistência ao litígio nas instâncias administrativas.
Parágrafo único. O curso do processo administrativo, quando houver matéria distinta da constante do processo judicial, terá prosseguimento em relação à matéria diferenciada.
Portanto, tendo ocorrido a renúncia ao contencioso administrativo no que diz respeito à exigência das contribuições previdenciárias incidentes sobre estas rubricas, suas razões apresentadas na manifestação de inconformidade a este respeito não serão apreciadas.
Do mérito
A compensação, a teor do inciso II do artigo 156 do CTN, é uma das formas de extinção do crédito tributário.
Dispõe o CTN sobre a compensação:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. 
(...)
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
No âmbito previdenciário, a compensação das contribuições sociais é regida por lei específica, a Lei nº 8.212/1991, que dispôs sobre a compensação, no período do lançamento fiscal, em seu artigo 89:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
(...)
Em atendimento ao comando legal, as Instruções Normativas RFB nº 900, de 30/12/2008, publicada no DOU de 31/12/2008, e nº 1.300, de 20/11/2012, publicada no DOU de 21/11/2012, vigentes à época do procedimento efetuado pelo contribuinte, disciplinaram a compensação das contribuições previdenciárias. Seguem alguns dispositivos sobre a matéria: 
IN RFB nº 900/2008
Art. 44. O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do parágrafo único do art. 1º, passível de restituição ou de reembolso, poderá utilizá-lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subseqüentes.
(...)
§ 7º A compensação deve ser informada em GFIP na competência de sua efetivação.
Art. 45. No caso de compensação indevida, o sujeito passivo deverá recolher o valor indevidamente compensado, acrescido de juros e multa de mora devidos.
Parágrafo único. Caso a compensação indevida decorra de informação incorreta em GFIP, deverá ser apresentada declaração retificadora
(...)
Art. 70. São vedados o ressarcimento, a restituição, o reembolso e a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da decisão que reconhecer o direito creditório. (redação dada pela IN RFB nº 973/2009)
IN RFB nº 1.300/2012
Art. 56 . O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I do parágrafo único do art. 1º, passível de restituição ou de reembolso, poderá utilizá-lo na compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes.
(...)
§ 7º A compensação deve ser informada em GFIP na competência de sua efetivação.
(...)
Art. 57. No caso de compensação indevida, o sujeito passivo deverá recolher o valor indevidamente compensado, acrescido de juros e multa de mora devidos.
Parágrafo único. Caso a compensação indevida decorra de informação incorreta em GFIP, deverá ser apresentada declaração retificadora.
(...)
Art. 81. É vedada a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
Como se vê, cabe ao sujeito passivo declarar nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social os créditos que possui, para fins de compensação com os débitos relativos às contribuições previdenciárias, ficando o procedimento efetuado sujeito à ulterior homologação pelo Fisco.
No caso sob exame, o sujeito passivo, com o objetivo de extinguir os seus débitos de contribuições previdenciárias mediante compensação, utilizou créditos decorrentes de decisão judicial ainda sem trânsito em julgado, o que é expressamente vedado pelo artigo 170-A do CTN.
A alegação de que não havia requerido a possibilidade de compensação na ação judicial, e que por isto o artigo 170-A não seria aplicável ao seu caso, não pode ser aceita. Isto porque o artigo 170-A do CTN estabelece a vedação da compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. Significa dizer que, antes do trânsito em julgado, o contribuinte não pode utilizar na seara administrativa os valores que, na esfera judicial, alega serem indevidos, para efetuar a compensação com as contribuições devidas.
Desta forma, conclui-se que, até que ocorra o trânsito em julgado, o sujeito passivo só tem expectativa a eventual direito que, nessa condição, não é passível de ser utilizado para extinguir, mediante compensação, contribuições previdenciárias administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Somente após o trânsito em julgado, restando decisão favorável ao sujeito passivo e existindo efetivo recolhimento indevido, será possível efetuar a compensação via declaração em GFIP, sujeita à homologação pelo Fisco deste novo procedimento.
O § 2º do artigo 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, não se aplica ao julgamento administrativo de primeira instância, que possui regras próprias editadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
As decisões proferidas na forma prevista nos artigos 543-B e 543-C do CPC não vinculam obrigatória e imediatamente a RFB. Nesse sentido, em 12/02/2014 foi editada a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014, publicada no DOU de 17/02/2014, estipulando, em seu artigo 3º, que na hipótese de decisão desfavorável à Fazenda Nacional, proferida na forma prevista nos artigos 543-B e 543-C do CPC, a PGFN informaria à RFB, por meio de Nota Explicativa, sobre a inclusão ou não da matéria na lista de dispensa de contestar e recorrer, para fins de aplicação do disposto nos parágrafos 4º, 5º e 7º do artigo 19 da Lei nº 10.522/2002, e nos Pareceres PGFN/CDA nº 2.025/2011 e PGFN/CDA/CRJ nº 396/2013. O § 3º deste artigo 3º dispôs que a vinculação das atividades da RFB aos entendimentos desfavoráveis proferidos sob a sistemática dos artigos 543-B e 543-C do CPC somente ocorreria a partir da ciência da manifestação a que se referia o caput.
Esta instância julgadora não está vinculada a decisões do CARF, cujos efeitos estabelecem-se apenas entre as partes no processo administrativo.
Somente há vinculação da Administração Tributária Federal nos casos em que o Ministro de Estado da Fazenda atribua efeito vinculante à sumula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, nos termos do artigo 75 do Anexo I do seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015:
Art. 75. Por proposta do Presidente do CARF, do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, do Secretário da Receita Federal do Brasil ou de Presidente de Confederação representativa de categoria econômica ou profissional habilitada à indicação de conselheiros, o Ministro de Estado da Fazenda poderá atribuir à súmula do CARF efeito vinculante em relação à administração tributária federal.
§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada por intermédio do Presidente do CARF.
§ 2º A vinculação da administração tributária federal na forma prevista no caput dar-se-á a partir da publicação do ato do Ministro de Estado da Fazenda no Diário Oficial da União.
De qualquer forma, como já exposto, o sujeito passivo renunciou à via administrativa ao ingressar na via judicial para discutir a exigibilidade das contribuições previdenciárias incidentes sobre o aviso prévio indenizado, abono pecuniário de férias e adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas, não havendo que se tratar destas questões neste processo administrativo.

final da transcrição do voto inserto no Acórdão nº 10-58.099

CONCLUSÃO
Concordando integralmente com os termos da decisão de primeira instância administrativa, VOTO por CONHECER do recurso voluntário para, afastar as preliminares e no mérito, NEGAR PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
Antonio Sávio Nastureles

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2301-006.026 - 22 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n® 19679.720057/2015-79

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Antonio Savio Nastureles,
Wesley Rocha, Reginaldo Paixdo Emos, Wilderson Botto (Suplente convocado em substituicéo a
conselheira Juliana Marteli Fais Feriato), Cleber Ferreira Nunes Leite, Marcelo Freitas de Souza
Costa, Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado) e Jodo Mauricio Vital (Presidente).

Relatorio

1. Trata-se de julgar recurso voluntario (e-fls 167/192) interposto em face do
Acordao n° 10-58.099 (e-fls 151/159), prolatado pela 62 Turma da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento em Porto Alegre que julgou improcedente manifestacdo de
inconformidade contra a decisdo da autoridade tributaria que considerou indevidas as
compensacdes previdenciarias declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a
Previdéncia Social — GFIPs das competéncias 10/2012 e 11/2012, no total original de R$
9.899.591,13 (nove milhdes, oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e
treze centavos), por ndo ter havido a comprovacdo do transito em julgado da decisdo judicial em
que o contribuinte afirma ter se amparado para proceder ao encontro de contas.

2. Esclareca-se que as razfes trazidas no recursos voluntario do contribuinte (e-fls
167/192) sdo praticamente idénticas aquelas que constam nas pecas impugnatorias, motivo que
nos leva a transcrever o relatdrio da decisdo de primeira instancia, suficiente para a compreensdo
do contexto do litigio.

inicio da transcri¢do do relatorio inserto no Acérddo n® 10-58.099

Trata-se de manifestacdo de inconformidade do sujeito passivo contra a decisdo
da autoridade tributaria que considerou indevidas as compensacfes previdenciarias
declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informacdes a Previdéncia Social —
GFIPs das competéncias 10/2012 e 11/2012, no total original de R$ 9.899.591,13
(nove milhdes, oitocentos e noventa e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e
treze centavos), por ndo ter havido a comprovagdo do transito em julgado da deciséo
judicial em que o contribuinte afirma ter se amparado para proceder ao encontro de
contas.

O Despacho Decisorio da Divisdo de Orientacdo e Analise Tributéria - Diort da
Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administracdo Tributéria - Derat
encontra-se as fls. 54/60 dos autos digitais, foi disponibilizado ao contribuinte na sua
Caixa Postal, via Portal e-Cac, em 23/03/2016 (fls. 66), e foi acessado em 01/04/2016
(fls. 68).

Em 20/04/2016 o sujeito passivo apresentou a manifestacdo de inconformidade
de fls. 70 a 88, onde alega, em sintese, que:

a) a manifestacdo de inconformidade é tempestiva;

b) a origem dos créditos de contribuicdo previdenciaria patronal advém dos
pagamentos indevidos realizados no periodo de janeiro de 2007 a dezembro de 2012,
sobre as rubricas aviso prévio indenizado, abono pecuniario de férias e adicional
constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas, em razdo da patente nao
incidéncia desta contribuicdo sobre estes valores;
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€) a ndo incidéncia da contribuicdo previdenciaria patronal sobre as verbas
indenizatorias em questdo é objeto do Mandado de Seguranca n° 0008785-
76.2011.4.03.6100, distribuido inicialmente perante a 262 Vara Federal de So Paulo e
atualmente em trdmite perante o E. Tribunal Regional Federal da 32 Regido, mas que
ndo ha pedido de compensacdo neste Mandado, o que torna inaplicavel o artigo 170-A
do CTN e demais dispositivos citados no Despacho Decisorio;

d) os créditos decorrentes do pagamento indevido de contribuicdo
previdenciaria patronal sobre o aviso prévio indenizado, o abono pecuniério de férias e
o adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou indenizadas sdo liquidos e
certos, tendo em vista a existéncia de precedentes do STJ em sede de Recurso
Representativo de Controveérsia, que pacificaram o entendimento de que ndo ha
incidéncia desta contribuicdo sobre as rubricas em questao;

e) 0 aviso prévio indenizado tem carater indenizatério. A ndo incidéncia de
contribuigdo previdenciaria patronal sobre os valores pagos a titulo de aviso prévio
indenizado ja foi decidida pelo STJ, a luz da sistemética dos denominados Recursos
Representativos de Controvérsia, cujo entendimento é definitivo, j& que o STF
reconheceu a inexisténcia de repercussao geral a respeito da matéria, por nao se tratar
de questdo constitucional. O § 2° do artigo 62 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015,
obriga os seus conselheiros a observar as decisdes proferidas pelo STJ em sede de
recurso representativo da controvérsia, o que significa dizer que neste processo
administrativo a decisdo final sera favoravel a requerente;

f) o0 abono pecuniario de férias esta expressamente excluido da base de calculo
da contribuicdo previdencidria patronal pelo artigo 28, § 9°, “e”, item 6 da Lei n°
8.212/1991,

g) o terco constitucional de férias indenizadas ndo integra o salario-de-
contribui¢do por forca do artigo 28, § 9°, alinea ‘d’ da Lei n° 8.212/1991, razdo pela
qual os créditos desta natureza utilizados nas compensagdes sdo liquidos e certos.
Com relacdo ao terco constitucional de férias gozadas, a cobranga da contribuicdo
previdenciaria é indevida, pois a matéria ja foi julgada pelo STJ nos autos do Recursos
Especial n°® 1.230.957/RS, sob a sistematica dos Recursos Representativos de
Controvérsia. Cita novamente o § 2° do artigo 62 do Regimento Interno do CARF;

h) a aplicacdo dos dispositivos legais indicados no Despacho Decisorio deve ser
mitigada quando ha decisdo do STJ em sede de recurso repetitivo (no caso dos
créditos de contribuicdo previdenciaria patronal sobre aviso prévio indenizado e terco
constitucional de férias gozadas ou indenizadas), reconhecendo a inexigibilidade da
contribuicdo previdenciaria, de modo que os valores recolhidos no passado séo
automaticamente liquidos e certos para fins de compensacao.

Ao final, requer a reforma do Despacho Decisorio e a homologacao integral de
todas as compensacOes objeto do processo administrativo, tendo em vista a
inaplicabilidade do artigo 170-A do CTN, do caput do artigo 89 da Lei n° 8.212/1991
e do caput do artigo 81 da Instrucdo Normativa RFB n° 1.300/2012.

final da transcri¢do do relatério inserto no Acérddo n® 10-58.099
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3. Em sessdo de julgamento realizada em 8 de agosto de 2018, foi exarada a
Resolugdo n°® 2301-000.700 (e-fls 204/206). Em resposta, a unidade preparadora produziu a
informacdo anexada as e-fls 211.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Antonio Savio Nastureles, Relator.

4. O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

5. Em sessdo de julgamento realizada em 8 de agosto de 2018, o Colegiado
deliberou, por maioria de votos, exarar a Resolugédo n° 2301-000.700 (e-fls 204/209), para fins de
solicitar esclarecimentos sobre a analise do direito creditdrio.

5.1. Faz-se a transcricao de trecho do voto vencedor contido em tal Resolucao:

A referida decisdo de primeira instancia foi guiada em razdo da noticia de acéo judicial,
sobre verbas indenizatérias em questdo e que seria objeto do Mandado de Seguranga n°
000878576.2011.4.03.6100, distribuido inicialmente perante a 262 Vara Federal de Séo
Paulo e atualmente em trdmite perante o E. Tribunal Regional Federal da 3? Regido.

Entretanto, diante dos debates realizados em sessdo de julgamento, restou duvidosa a
alegacdo de que essas verbas seriam de fato impossiveis de compensagdo, uma vez o
pedido da recorrente estaria amparado na analise de parcelas consideradas néo
integrantes do salério de contribuicdo, a qual ndo haveria ciéncia nos autos de que a
autoridade administrativa ndo teria homologado a compensacdo em razdo da
interposicdo do mandado seguranca mencionado, utilizando como premissa o art. 170-
A, quando em verdade essa acdo ndo teria o condao de afastar o direito da recorrente no
presente feito.

Portanto, se faz necessario converter o julgamento em diligéncia para a unidade
preparadora esclarecer se a andlise do direito creditdrio se circunscreveu a vedacao
prevista no artigo 170-A

do CTN, ou se, a despeito da auséncia do transito em julgado, deu-se seguimento a
andlise em relagdo as parcelas consideradas ndo integrantes do salario de contribuicéo,
previstas na alinea 'd' e na alinea "e", item 6, do artigo 28, § 9° da Lei n° 8.212/1991.

5.2. Faz-se a transcricdo da informacdo produzida pela unidade preparadora (e-fls
211):

1 — Em cumprimento a Resolucdo do CARF em epigrafe, esclarecemos que a analise do
direito creditério foi circunscrita & vedacdo prevista no artigo 170-A do CTN,
consequentemente, ndo foi dado seguimento & andlise em relagdo as parcelas
consideradas ndo integrantes do salario de contribuicdo, previstas na alinea “d” e na
alinea “e”, item 6, do artigo 28, § 9° da Lei n°® 8.212, de 1991.
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5.3. Diante da informacao produzida, ndo se vislumbra nenhuma circunstancia habil a
modificar a convicg¢do formada ao tempo da primeira apreciacdo do recurso, em 8 de agosto de
2018. Deste modo, o prosseguimento desta fundamentacdo (a partir do item 6 infra) guarda
relagdo de identidade com o voto proferido naquela ocasido.

6. Como visto, parte substancial da peca recursal apresentada pelo contribuinte
repete as mesmas argumentagOes, suscita as mesmas questdes e formula os mesmos pedidos
constantes na peca impugnatoria.

6.1. Constata-se que houve uma mudanca na ordem da argumentagdo, mas com
repeticdo das mesmas razdes suscitadas na peca impugnatoria.

6.2. Mesmo os acréscimos feitos se traduzem em mero reforco das mesmas questdes
de cunho procedimental trazidas na impugnacdo e ja muito bem analisadas pela decisdo de
primeira instancia.

6.3. Deste modo, coincidentes as razdes recursais e as formuladas na impugnacéo, a
andlise do recurso pode ser feita utilizando-se da prerrogativa conferida pelo do Regimento
Interno do CARF.

RICARF: ARTIGO 57 § 3°

7. De acordo com o disposto no § 3° do art. 57 do Anexo Il do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015 —
RICARF, ndo tendo sido apresentadas perante a segunda instancia administrativa novas razoes
de defesa tanto pelo Contribuinte, e nem pelo Responsavel Tributario, adoto os fundamentos da
deciséo recorrida, mediante transcri¢do do inteiro teor de seu voto condutor:

inicio da transcricdo do voto inserto no Acdrdao n° 10-58.099

(..)
Da matéria discutida judicialmente

O sujeito passivo optou por discutir judicialmente a exigibilidade das
contribui¢des previdenciarias incidentes sobre o aviso prévio indenizado, abono
pecuniario de férias e adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou
indenizadas, cuja decisdo definitiva devera ser obrigatoriamente observada pela
Administracdo Tributaria.

O Decreto n° 7.574/2011, que regulamenta o0 processo de determinacdo e
exigéncia de créditos tributarios da Unido, o processo de consulta sobre a aplicacdo da
legislacdo tributaria federal e outros processos que especifica, sobre matérias
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, assim dispde sobre a a¢do
judicial concomitante com o langamento:

Art. 87. A existéncia ou propositura, pelo sujeito passivo, de acdo judicial com
0 mesmo objeto do langamento importa em renincia ou em desisténcia ao
litigio nas instancias administrativas.
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Paragrafo Unico. O curso do processo administrativo, quando houver matéria
distinta da constante do processo judicial, tera prosseguimento em relacéo a
mateéria diferenciada.

Portanto, tendo ocorrido a rendncia ao contencioso administrativo no que diz
respeito a exigéncia das contribuicdes previdenciarias incidentes sobre estas rubricas,
suas razdes apresentadas na manifestacdo de inconformidade a este respeito ndo seréo
apreciadas.

Do mérito

A compensacdo, a teor do inciso Il do artigo 156 do CTN, € uma das formas de
extin¢do do crédito tributario.

Dispde o CTN sobre a compensagao:

Art. 170. A lei pode, nas condicBes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

(.

Art. 170-A. E vedada a compensacdo mediante 0 aproveitamento de tributo,
objeto de contestagéo judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado
da respectiva decisao judicial. (Incluido pela Lcp n° 104, de 2001)

No &mbito previdenciario, a compensacéo das contribuigcdes sociais € regida por
lei especifica, a Lei n® 8.212/1991, que dispbs sobre a compensacdo, no periodo do
langamento fiscal, em seu artigo 89:

Art. 89. As contribuigdes sociais previstas nas alineas “a”, “b” e “c” do
paragrafo Gnico do art. 11 desta Lei, as contribui¢Oes instituidas a titulo de
substituicdo e as contribuicGes devidas a terceiros somente poderdo ser
restituidas ou compensadas nas hipéoteses de pagamento ou recolhimento
indevido ou maior que o devido, nos termos e condicBes estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redagdo dada pela Lei n°® 11.941, de
2009).

(.)

Em atendimento ao comando legal, as Instrugdes Normativas RFB n° 900, de
30/12/2008, publicada no DOU de 31/12/2008, e n° 1.300, de 20/11/2012, publicada
no DOU de 21/11/2012, vigentes a época do procedimento efetuado pelo contribuinte,
disciplinaram a compensagdo das contribuicBes previdenciarias. Seguem alguns
dispositivos sobre a matéria:

IN RFB n° 900/2008

Art. 44. O sujeito passivo que apurar crédito relativo as contribuicdes
previdenciarias previstas nas alineas "a" a "d" do inciso | do paragrafo Unico
do art. 19, passivel de restituicdo ou de reembolso, podera utilizd-lo na
compensacdo de contribuicbes previdenciarias correspondentes a periodos
subsequentes.

(.)
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8 72 A compensagdo deve ser informada em GFIP na competéncia de sua
efetivacéo.

Art. 45. No caso de compensacao indevida, o sujeito passivo devera recolher o
valor indevidamente compensado, acrescido de juros e multa de mora devidos.

Paragrafo (nico. Caso a compensacdo indevida decorra de informacgdo
incorreta em GFIP, devera ser apresentada declaracéo retificadora

(.

Art. 70. Sdo vedados o ressarcimento, a restituicdo, o reembolso e a
compensagdo do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional,
objeto de discussdo judicial, antes do tréansito em julgado da decisdo que
reconhecer o direito creditorio. (redacdo dada pela IN RFB n° 973/2009)

IN RFB n° 1.300/2012

Art. 56 . O sujeito passivo que apurar crédito relativo as contribuigdes
previdenciarias previstas nas alineas "a" a "d" do inciso | do paragrafo Unico
do art. 1° passivel de restituicdo ou de reembolso, podera utilizad-lo na
compensagdo de contribui¢cbes previdenciarias correspondentes a periodos
subsequentes.

(.

8 7° A compensagéo deve ser informada em GFIP na competéncia de sua
efetivagdo.

(.)

Art. 57. No caso de compensacgao indevida, o sujeito passivo devera recolher o
valor indevidamente compensado, acrescido de juros e multa de mora devidos.

Paragrafo Gnico. Caso a compensagdo indevida decorra de informagéo
incorreta em GFIP, devera ser apresentada declaracéo retificadora.

(.

Art. 81. E vedada a compensacdo do crédito do sujeito passivo para com a
Fazenda Nacional, objeto de discussao judicial, antes do transito em julgado da
respectiva deciséo judicial.

Como se V&, cabe ao sujeito passivo declarar nas Guias de Recolhimento do
FGTS e InformacgBes a Previdéncia Social os créditos que possui, para fins de
compensagdo com os débitos relativos as contribui¢bes previdenciarias, ficando o
procedimento efetuado sujeito & ulterior homologacéo pelo Fisco.

No caso sob exame, 0 sujeito passivo, com 0 objetivo de extinguir os seus
débitos de contribuicbes previdencidrias mediante compensacdo, utilizou créditos
decorrentes de decisdo judicial ainda sem trénsito em julgado, 0 que é expressamente
vedado pelo artigo 170-A do CTN.

A alegacdo de que ndo havia requerido a possibilidade de compensagdo na acédo
judicial, e que por isto o artigo 170-A ndo seria aplicavel ao seu caso, ndo pode ser
aceita. Isto porque o artigo 170-A do CTN estabelece a vedacdo da compensagédo
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mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito
passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial. Significa dizer
que, antes do transito em julgado, o contribuinte ndo pode utilizar na seara
administrativa os valores que, na esfera judicial, alega serem indevidos, para efetuar a
compensacdo com as contribuicGes devidas.

Desta forma, conclui-se que, até que ocorra o transito em julgado, o sujeito
passivo sO tem expectativa a eventual direito que, nessa condi¢do, ndo é passivel de
ser utilizado para extinguir, mediante compensacdo, contribui¢bes previdenciarias
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Somente apds o transito em julgado, restando decisdo favoravel ao sujeito
passivo e existindo efetivo recolhimento indevido, serd possivel efetuar a
compensacdo via declaracdo em GFIP, sujeita a homologacao pelo Fisco deste novo
procedimento.

O 8§ 2° do artigo 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015, ndo se aplica ao
julgamento administrativo de primeira instancia, que possui regras proprias editadas
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional.

As decisdes proferidas na forma prevista nos artigos 543-B e 543-C do CPC nédo
vinculam obrigatéria e imediatamente a RFB. Nesse sentido, em 12/02/2014 foi
editada a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01/2014, publicada no DOU de 17/02/2014,
estipulando, em seu artigo 3° que na hip6tese de decisdo desfavoravel a Fazenda
Nacional, proferida na forma prevista nos artigos 543-B e 543-C do CPC, a PGFN
informaria a RFB, por meio de Nota Explicativa, sobre a inclusdo ou ndo da matéria
na lista de dispensa de contestar e recorrer, para fins de aplicacdo do disposto nos
paragrafos 4°, 5° e 7° do artigo 19 da Lei n° 10.522/2002, e nos Pareceres PGFN/CDA
n° 2.025/2011 e PGFN/CDAJ/CRJ n° 396/2013. O § 3° deste artigo 3° disp6s que a
vinculagdo das atividades da RFB aos entendimentos desfavoraveis proferidos sob a
sistematica dos artigos 543-B e 543-C do CPC somente ocorreria a partir da ciéncia da
manifestacdo a que se referia o caput.

Esta instancia julgadora ndo esta vinculada a decis6es do CARF, cujos efeitos
estabelecem-se apenas entre as partes no processo administrativo.

Somente h& vincula¢do da Administragdo Tributéria Federal nos casos em que o
Ministro de Estado da Fazenda atribua efeito vinculante a sumula do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, nos termos do artigo 75 do Anexo | do
seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09/06/2015:

Art. 75. Por proposta do Presidente do CARF, do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional, do Secretario da Receita Federal do Brasil ou de Presidente
de Confederacdo representativa de categoria econdmica ou profissional
habilitada a indicacdo de conselheiros, o Ministro de Estado da Fazenda
podera atribuir & sumula do CARF efeito vinculante em relagdo a
administracdo tributaria federal.

§ 1° A proposta de que trata o caput serd encaminhada por intermédio do
Presidente do CARF.
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§ 2° A vinculagdo da administracdo tributéria federal na forma prevista no
caput dar-se-a a partir da publicacéo do ato do Ministro de Estado da Fazenda
no Diario Oficial da Uni&o.

De qualquer forma, como j& exposto, 0 sujeito passivo renunciou a via
administrativa ao ingressar na via judicial para discutir a exigibilidade das
contribuigdes previdenciarias incidentes sobre o aviso prévio indenizado, abono
pecunidrio de férias e adicional constitucional de 1/3 nas férias gozadas ou
indenizadas, ndo havendo que se tratar destas questBes neste processo administrativo.

final da transcricéo do voto inserto no Ac6rddo n® 10-58.099
CONCLUSAO

8. Concordando integralmente com os termos da decisdo de primeira instancia
administrativa, VOTO por CONHECER do recurso voluntario para, afastar as preliminares e no
mérito, NEGAR PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Antonio Savio Nastureles



